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ATA DE REGISTRO DE PREçOS 014/2023

Pregão Eletrônico @3 / 2023

A Prefeitura Municlpal de Santa Luzia do Paruá, lnscrlta no CNPJ no 12.511.093/0m1{6, com sede ne

Avenlda ProÍessor João Moracs de 5ou3a, 355 - Ccntro - Santa Luzla do Paruá/MA, dorayante denominada
CONTRATANTE, nêste âto represcntada por Flávlo José Padllhâ de Almelda, nos termos da Lei Federal n"

10.520, de 17 de julho de 2OO2, e nas disposiçóes contidas no instrumento convocatório do(a) Pregão

Eletrônico @3/2023, PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 005/2023, resolve re8istrer os preços das empresas

classificadas em primeiro lugar, global, no certame acima referido, homologado no dia t4l03/2023, com

validade da ata do registro de preços até 20 de Março de 2024, confoÍme consta no Anexo l, que passa a fazer
parte inteBrânte desta Ata. A(s) Empresa(s) detentora do Registro de Preços (é) são: T. V. L. CAVALCANTE

ElRELl, CNP, n' 40.981.143looo1-4ó, com sede à RUA Sâo iosé, óo B, Mutirão, ó5.908-253, lmperatriz,/MA,

representada neste ato por THYAGO VYCTOR LEAO CAVALCANTE. Esta(s) Empresa(s) assume(m) o

compromisso de fornecer(em) o(s) item(ns), de acordo com as especificações, quantidades estimadas e pelo(s)

preço(s) registrado(s), observadas as condiçóes enunciadas nas cláusulas que se seguem:

1. DO OBJETO

1.14 presente Ata de RêBistro de Preços tem por objeto o registro de preços dos itens especificados no Termo

de Referência - Anexo l, do Edital.

E§PECTECAçôES E ITENS DA ARP
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DcscÍlÉo

PINCEL PARÂ QUADRO BRÂNCO C/12 UN

PINCET ATÔMICO ESCRTTÂ GROSSA CX C/12
UN

RÉGUA prÁslcA ÍRANSPARENTE 3ocM c/
25UN
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U1O FL
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PAPEL CARBONO MANUAL AZUL C./ 1@ UNIO.

PÂPEI CARTOLINA COMUM C/lM F§
PAPEI. CARTOLINA GUACHE 48 X óó CM C/ 20
Frs

PÀçTA GRAMPO PúSTICA TRILHO PúsÍICO
PCT C/ 10 UN
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R3 5.222,15
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Rt 11.840,m

Rí 2.95ó,50
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R{ 33-279,2ó
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v
1ó UNID.

QUÀDRO VERDE 150 X 12OM MOI.D.
MADEIRA

RÉGUA RÁsTcA IRANSPARENTE 50 cM c,/10
UNID, impressão é tampoFáficâ, e estê
plocêrso tàlânta quÊ as escãles não
desbotêm ou dêstastôm com o seu manrr3êio.

CARIMEO AUTOMÁTICO N. ,O COM
AI.MOFADA

cLtPs N|QUELÀDOS ó/o CX C,/ 50

COLA SASTÃO TUBO 9GR C/ 12 UNIO.

colÀ tsoftn 090G c,/0ó uNtD.
COLA ISOPOR 25OG U12 UNID.

COLCHETE MÉDIO N. 10 O( C'2 UND.

COLHERE5 DE5CARÍÁVEIS CX í1O@ UND.

COPO DESCARTÁVET CAPACIDAOE DE sOMI,.

cÀtxÀ 50@ uNlD.
PAp€t SEDA 48 X óO CM C/1m FOIHAS

PAPET SULFITE TAMANHO OFKIO CX C/ SOOO

FL

PASTA AZ LOMBO ESTREÍTO CX C/ 24 UNID.

PêSTA AZ LOMEO LARGO CX C,/ 20 UNID

sAqutNHo DE P|POCA, PACOTES COM NO

MÍNIMo 5oo UNIDADES.

SACO PARA CACHORRO QUENTE EM,

PÀCOTEs CONTENDO NO MíNIMO 1oo
UNIDADES

CÀXA ARQUIVO MORTO PAPEúO
COLA E.V.A, EMBAI-AGEM COM NO MíNIMO
DE 4OG, CÂIXAS CONTENOO 12 UNIDAOES

FITA DUPLA FACE 12 X 3OM

FLORES ART|FtCtAtS ÍtPO BUQUÊ, ( ARRANJO)

ENVELOPE PARA CONVÍTE 114x1ó2mm

ESCARCELA ABA ELÁSICO OFÍCIO

v.lor Total

Rí 193.ó9 R3 9.ó34.50
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Rt 5,93
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RÍ 139,55

Rí 15,08

RÍ ó8,34

Rt 889.50
R$ 3.ó46,44

Rt 9.53ó.@
Rí 13.955,m
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R$ 10.251,m

Rí 175,87 R$ 35.877,48
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Caixas

RÍ 377,1ó

Ri 40ó.90

Ri 423.74

Rt 11,17 RS 11.728,50

Rí 4.43 Rf 9.391.ó0

Rt 8,57 Rí 1.971,10

Rí SO,83 Rt 11.ó90,90

Rt 8,93 Rt 13.395,m
R$ 10,29 Rt 7.203,m
Ri 0,«t Rt 1.o89,m
Rí 3,73 Rt 1.97ó,90

Rt 1.65.958,05

Rl 1.152,@

R$

414.876,ú
R$

162.7&,ú
R$

211.870,m
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1u

170

771

1-74

177

779

180
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Unidades

Unidâdes

Unidades

1.500

700

3.300

530

2. DA VIGÊNCIA

2.1. A vigência da presente Ata será de 12 (doze) meses a partir da data da homologação e da assinatura da

Ata de Registro de Preços.

2.2. Nos termos da Lei, a PreÍeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, não está obrigado a adquirir

exclusivamente por intermédio desta Ata, durante o seu perÍodo de vigência, os objetos cujos preços nela

estejâm registrados, podendo adotar para tanto, uma licitação específica, assegurando-se, todavia, a

preferência da contratação aos registrados, no caso de igualdade de condições.

3. DO CONTRATO E CONDTçõES Df FORNECTMENTO

3.1. A contratação com o(s) Íornecedor(es) registrado(s) será formalizada pelo órgão, por intermáiio de

emissão da ordem de Fornecimento enviada por correspondência ou e-mail insütucional.

tV.L. ksln dod.ím
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3.2. O fornecimento deverá ser efetuado conforme TeÍmo de Referência - Anexo l, contado a partir do

recebimento da Ordem de Fornecimento pela Contratada, sempre acompanhada da Nota Fiscal de

Faturamento.

3.3. o(s) serviço(s) será(ão) efetuado(s) no horário e endereço determinado no Anexo I dêste Edital.

3.4. Dentro do prazo de vigência da ata, o(s) fornecedor(es) está(ão) obrigado(s) ao fornecimento dos itens

conforme previsão do Edital, que precedeu a formalização desta Ata.

3.5. O(s) item(ns) rejeitado(s), por estar(em) em desacordo com as especificaçôes ou condiçôes exigidas no

Edital deverá(ão) ser retirado(s) nos seguintes prazos:

3.ó. Caso haja discordância entre as especificaçóes dos itens com ãqueles do sistema LICITANET (lista de itens),

prevalecerá às especiÍicações constantes no Termo de Referência - Anexo l-

4. DA UNTEAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

4.1. A presente Atâ de Registro de Preço, durânte sua validâde, poderá ser usada pelo órgão Gerenciador

(oG), a PreÍeltura Municipal de Santa Luzla do Pâruá, para aquisiçôes do respectivo objeto, por qualquer

órgão da Administrâção Pública, Direta ou lndireta, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que

devidamente justifi câda â vantagem.

5. DO PREçO E DO PAGAMENTO

5.1. O(s) preço(s) oÍertado(s) pela(s) Empresa(s) signatária(s) da presente Ata de Registro de Preço é(são) o(s)

especificado(s) na(s) proposta(s) classificada(s) em primeiro lugar na Ata de Julgamento e constante(s) do

Anexo I desta Ata.

5.2. Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observados quanto ao pÍeço, às cláusulâs e condições

constantes do Editalque a precedeu e integram o presente instrumento de compromisso.

ó. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGI5TRO DE PREçO

ó.1. o Registro de Preço poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses

ó.1.1, Dc Íorma automátlca:

a) por decurso de prazo de vigência;

b) quando não restarem Íornecedores registrados;

c) pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, quando caracterizado o interesse público

ó.1,2. Do reglstro do fornecedor:

a) O fornecedor terá seu registro na Ata cancelado, por intermédio de processo administraüvo

específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

ó.1.3. A pedldo do Íornecedor, quando:

a) comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de caso fortuito ou de

força maior;

T.V.L
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b) o seu preço registrado se torna, comprovadamente, inexequÍvel em função da elevaçáo dos preços do

mercado dos insumos que compõem o custo do produto.

6.1,4. Pelâ Admlnlstreção, unllateralmente, guando:

a) não houver o cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, proietos ou prazos;

b) o fornecedor não âceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornâr superior àqueles

praticados no mercado;

c) o fornecedor perder qualquer condição de habilitação e qualificação técnica exigida no procedimento

licitatório;

d) por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas;

e) o Íornecedor náo cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;

f) o fornecedor recusar-se a fornecer o material no prâzo determinado após o recebimento da ordem de

Fornecimento, sem jusüficativa aceitável pela PreÍeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá;

g) o fornecedor recusar-se a devolver â ordem de Fornecimento, devidamente assínada, no prazo

estabelecido, sem justiticativâ aceitável pela PreÍeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá;

h) caracterizedâ quelquer hipótese de inexecuçào total ou parcial das condições estabelecides na Ata de

ReBistro de Preços ou nos pedidos de compra dela decorrentes;

i) houver a decretação de falência ou a instauraçào de insolvência civih

i) houver o descumprimento do disposto no inciso )Ofilll do artigo 7o da Constituição Federal, que

proÍbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 anos e qualquer trabalho a menores

de 1ó anos, salvo na condiçào de aprendiz, a partir de 14 anos;

k) houver a prática de atos lesivos à Administração Pública previstos na Lei 12.M6/2O13;

l) houver a prática de atos que prejudiquem ou comprometam a imãgem ou reputação da Prefeitura

Municipal de Santa Luzia do Paruá, direta ou indiretamente.

ó.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nas alÍneas do subitem ó.1.4

desta Ata, será formalizada em processo próprio e comunicada, preferencialmente por meio eletrônico, ou, na

impossibilidade de notificação do interessado, por meio de publicat'o oficial.

ó.3. A(s) solicitação(ões) da(s) Empresa(s) detentora(s) do(s) Registro(s) de Preço(s) para cancelamento do(s)

preço(s) registrado(s) deverá(ão) ser formulada(s) e protocolada(s) junto ao órgão Gerenciador que terá, no

mínimo, 30 (trinta) dias para análise do processo e emissão de parecer, não sendo facultado ao fornecedor

suspender o fornecimento dos itens enquanto aguarda a conclusão do processo de solicitação de

cancelamento.

a) Caso a Administração emita parecer favorável ao cancelamento, acatando a(s) iustificativa(s) do(s)

fornecedor(es), o registro do preço será automaücamente cancelado e a empresa dispensada do(s)

compromisso(s) assumido(s);

b) câso a Administração emita parecer desfavorável ao cancelamento, caberá à empresa manter o(s)

compromisso(s) assumido(s), sob pena de aplicação das penalidades previstas no Edital.

7. DAs SANçóE5

T.V.L
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7.1. A sanção de suspensáo temporária de participação em licitaçâo e impedimento de contratar com a rede

PreÍeitura Municipal de Santa Luzia do Pâruá, nos termos da Lei, poderá ser aplicâda à empresa ou ao

profissionalque:

7.1.1. não execute total ou parcialmente qualquêr das obrigações assumidas em decorrência dâ contratação;

7.1.2. tenha sofrido condenaçáo deÍinitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de

quaisquer tributos;

7.1.3. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objeüvos da licitação;

7.1.4. demonstre nâo possuir idoneidade pârâ contratâr com â Prefeiture Municipal de santa Luzia do Paruá,

em virtude de atos ilÍcitos praticados;

7.1.5. convocado dentro do prâzo de validade da sua proposta, não celebrâr o contrâto;

7.1.ó. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

7.1.7. apresentar documentação Íalsa exigida para o certame;

7.1.8. ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

7.1.9. não mantiver a propostâ;

7.1.10- falhar ou Íraudar na execuçáo do contrato;

7.1.11. comportar-se de modo inidôneo, inclusive com a prática de atos lesivos à Administração Pública

previstos na Lei 12.846/2013.

7.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para

registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.

7.3. Considera-se comportamento ínidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condiçôes de
participação, quanto ao enquâdramento como ME/EPP ou o conluio entre as licitantes, em qualquer momento

da licitação, mesmo após o encerramento dà fase de lances.

7.4. Pela inexecução total ou parcial do contrâto a PreÍeitura Municipal de Santa Luziâ do Paruá poderá,

garantido o regular processo administra6vo, aplicar ao contratado as seguintes sançôes:

l- Advertência - a ser aplicada pelo Contratante, por escrito, independente de outras sanções cabíveis, quando

houver afastamento das condições contratuais ou condições técnicas estabelecidas, inclusive das

recomendações ou determinações da fiscalização do PreÍeitura Municipal de santa Luzia do Paruá;

ll - Multâ, na seguinte forma:

al de O,2% (dois décimos de ponto percentual) do valor do mâterial não entregue, por dia de atraso, no

caso de descumprimento do prazo previsto para entregâ;

b) de 0,2% (dois décimos de ponto percentual) do valor total da Ordem de Fornecimento, no caso de náo

devolução de referido documento devidamente assinado no prazo previsto;

c) dê o,5% (meio ponto percentuâl) do valor totaldã propostâ, no caso de cancelamento do item, após a

emissão da Nota de Empenho;

d) de 1,0% (um por cento) do valor total da proposta, no caso de cancelamento da Nota de Empenho;

e) de 1,5% (hum e meio por cento) do valor total do contrato, no caso de inexecuçào parcial ou total do

objeto contratado.

lll - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de cohtratar com a Prefeitura

Municipalde Santa Luzia do Paruá, por prazo não superior a 02 (dois) anos.

T, V. L. Âstudo r,ê íôma
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§ 1o 5e a multa aplicada for superior ao valor da gãrãntia prêstada, quando houver, além da perda desta,

responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos
pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá ou cobrâda iudicialmente.
§ 20 As sanções previstas nos incisos I e lll do caput poderão ser aplicadas .iuntamente com a do inciso ll,
devendo a defesa prévia do interessado, no respecüvo processo, ser apresentada no prazo de l0 (dez) dias

úteis a contar da notiticação da instauração do processo administrativo para apuração de descumprimento de

obrigação contratual.

7.5. Atrasos cujas justificativas seiam aceitâs pelo contratantê e comunicadas antes dos prazos de entrêga

consignados no contrato ou documento equivalente poderão, a critério deste, ser isentos total ou

parcialmente da multa.

7.ó. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedimento de licitar e

contratar com a administração, a contratada será descredenciada por igual período, sem prejuÍzo das multas
previstas neste Edital, no Contrato e demais cominações legais.

7.7. A aplícaçáo das sanções prevístas neste Edital não exclui a possíbilídade de aplicaçóes de outras, previstas

em Lei, inclusive a responsabilização do fornecedor por eventuais perdas e danos causado à Administração.

7.8. A autoridade competente, na aplicação das sançôes, levará em consideração a gravidade da conduta do

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da

proporcionalidade.

8. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREçOS

8.1- A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade

da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão
gerenciador, desde que devidamente justiticada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as

regras estabelecidas na Lei n." 8.óóó, de 1993;

8.2 - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Retistro de Preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do Íornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as

obrigações anteriormentê assumidâs com o órgão gerenciador e órgãos participantesi

8.3. As aquisições ou contrataçóes adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou

entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitâtivos dos itens do instrumento convocatório e rêBistrados

na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

8.4. As âdesõês à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do quenütativo de cada

itêm reSistrado na ata de registro de preços paÍa o órgão gerenciador e órgãos participantes,

independentemente do número de órgãos não pârticipântes que eventuâlmente aderirem;

8.5. Tratando.se de item exclusivo para microempresâs e empresas de pequeno porte e cooperativas

enquâdradas no artigo 34 de Lei n." 11.488, de 2007, o órgão gêrenciador somente autorizará a adesáo caso o

valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das contrataçôes já previstas para o órgão
gerenciador e participãntes ou já destinadas à aderentes anteriores, nâo ultrapasse o limite de R$ 8o.oo0,oo
(oitenta mil reais) (Acórdão TCU n" 2957 /201,7 - Pl;
8.ó. Ao órgão não participante gue aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o

T.V.L Àsr..do dêr.rm
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contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprlmento de cláusulas contratuais, em relação

as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador;

8.7. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá eÍeüvar a contratação

solicitada em até o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços;

8.8 - Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e jusüticadamente, a prorrogação do prazo para

efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não

participante.

9. DA F|SCÂUZAçÃO DAS CONDrcóES DE RECEBTMENTO DO OBJETO

9.1. A execuçáo do Contrato será acompanhada e tiscalizada pelo fiscal de Contratos Administraüvos da

Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, que anotará, em registro próprio, todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou

deÍeitos observados;

10. DOS CASOS FORTUITOS OU DE FORçA MAIOR

10.1. Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para eÍclto de cancelamento dc rcglstro de preço,

prorrogaçâo de praros ou a não aplicação de sanções, os inadimplementos decorrentes das situações a seguir

descritas, quando vierem a afetar a entrega dos itens aos órgâos requisitantes, desde que satisfatoriamente

.iustiticados e devidamente comprovados pela Contratada e comunicadas ao ór8ão Gêrenciador:

a) greve gerali

b) calamidade pública;

c) interrupção dos meios de transporte;

d) condiçóes meteorológicas excepcionalmente prejudiciais; e,

e) outros casos que se enquadrem no parágraÍo único do art. 393, do Código Civil Brasileiro (Lei n'.
to.40,6/2002).

11. DOS CASOS 0Ml550S
11.1. Os casos omissos seráo resolvidos de acordo com a Lei n' 10.520, de 17 de julho de 2002.

11.2. A contratação com os Íornecedores registrâdos será Íormalizada pelo órgão, por intermédio de

instrumento contratual, emissão da Nota de Empenho de despesa, Ordem de Fornecimento ou outro
instrumentô similâr.

11-3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela

estâbelecidas, optar pela aceitação ou não do Íornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as

obrigações anteÍiormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. Preferencialmente pelo

portal coMPRASNET.

11.4. As aquisiçôes ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou

entídade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata

de Registro de Prêços para o órgão gerenciador e órgãos participãntes.

t2. DAs DTSPOS!ÇÕES FtNAtS

Í. V. L. Àút.b&íeh
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L

ETRELT$oe8r 14 ffi:Itr,.
300014ó rl:5o1onrE.

Prcícltura Municipal dê Santa Luzla do Paruá - MA I CNPJ: 12.511.093,/0@1.0ó
Atlnldr ProúG.sq JoSo Morac. dq Soutâ, n' 355, C.ntro - CEP 65.27}m, $ntr Lurl. do prruJ, M.r..$lo, Br.rll

wrnv.santafu zladoparua. ma.toy.br
PáEirE 7 dÊ 8

,, -l- .-
-:- 

,_;< i

. 'hit .ws



?--l-

f d{Yr

0,;àà55G6i-tq

EsrADo Do MARANHÃo
pREFEtTURA MUNtctpAL DE SANTA LUztA Do pARUÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO,
ADMINISTRAçÃo, FINANçAS, RECEITA E PATRIM

v
SA|IALUZA

DONARUA
í@*qe

12.1. Integram esta Ata, independentemente de sua transcrição, o Edital e seus anexos do(a) Pregão

Eletrônico, a(s) proposta(s) da(s) empresa(s) classificada(s) em primeiro lugar no mencionado certame e

demais elementos do presente processo.

12.2. Quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas da execução desta licitação serão dirimidas no Foro de

Santa Luzia do Paruá - MA, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E, por assim haverem acordado, declaram ambas as partes aceitar todas as disposiçôes estabelecidas na

presente Ata, que lida e achada conforme, vai assinada pelos Representantes do órgão Gerenciador, das

Empresas detentoras do(s) Registro(s) e as testemunhas ao todo os âto presentes.

Santa Luzia do Paruá - MA, 21de Março de 2023

ASSINATURAS

PETA GERENCIADORA PELA BENEFICIÁRIA

José Padilha de Al meida

^slnâdo 
d. íqma digital pd Í. V.

T. V. L. CAVALCANTE r.cevercelnt
EIRELI:40991 1430001 46 ErnÊr:4006lr4300or46

O?rdos: 2023.0:12l 17,5027 {3 0O'

THYAGO VYCTOR LEAO CAVALCANTE

CPF n' ó07.958.203-13Secretário Municipal de Plânejamento, .lÂ
Admlnistração e Finanças - * Nü"
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RESOT UçÃO OO2r2O2l . CMOCA

Resoluçáo 0022023 - CUDCA

-PUBLIQUÊ.S8"

Ribamôr Fiquene - MA, 21 de março de 2023.
A Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da CÍiança e

Adolescentes (CMDCA) do Município de Ribàmàr fiquene-llà. no uso de
suas atribulçôes legals, conÍorme pre(onl2a a Lei 8.069/90 - Estatuto da
Criança e do Adolescente. a Lei Munacipal n'2242015 e a Resolução n'
23L12022, ambas expedidas p€lo Conselho Nacionàl dos Direitos dà

Criançô e do Âdolescente - CONANOA. RESOLVE, lNSTffUlR a Comissào
de Apolo Técnico da eleição municipal do Conselho Tutelar de Ribâmar

I!|GRID VICTÓRIA 5AI'TÀIIA SOUSÂ
Presidente do CMDCA

PLrblicado por VALDINES UMA oLlvElRA
Código identifr cadot: d0e86f,d50ã5d4ab410fl6c10.655í1b2

PREFE]TURA ÍT.IUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

ATÂ DE REGISTRO DE PREçOS 016/2023 . PREGÂO ELEInÔNICO O57l1rOZ2

PREGÃO ELETRÔI{ICO 057/2022
pRocEsso aolll lsYRAÍlvo 09912022
aÍa DE REGTSTRO DE PREçOS 016/2023

A PÍeÍeiturd Municipil de Santa Luzia do Pàruá. inscÍita no CNP, n! 12.511.093/0001-06, com sede na Avenida ProÍessorroão Moràes de Sousà, 355
- Centro - Sarta Luzia do PâruánlA, doravante d€nomlnada CONTR TANTE, neste ato reprcsentada por: Flávio josé Padilha de Âlmeidâ, nos termos
da Lel FedeÍal ne 10.520, de 17 de julho de 2002, e nas disposições contldas no instrumento convocatório do kegão Eletrônico 057/2022,
PRoCESSo ADMNISTRAIWo Nc 0992022. resolve reglstrôr os preços das empresôs classifrcadas em primeiro lugar. global, no certame acimã
refe.ido, homologado no dia 01, d. fGvcrtl.o dr 2023. com validade da ata do registro de preço5 até 13 de fevereiro de 2024, conforme consta no

Anexo l. que passa . fazeÍ paíte integrante desta Ata. A(s) Empresa(s) detentorô(s) do RegiíÍo de Preços (é) são: 1 - T. V. L CAVALCANTE EIREU,

CNPJ nc 40.981,1,13/0001-46, com sede à Ruà 5áoJose n, 60b Galpáo B BÀIRRO: l.lutlrão CIDADE: lmperatrlz - t A CEP: 65.608.253 , represent.da
neste âto por THYAGo \a/CTOR LEAO CAVALCANTE, CPFr 607.958.203-11, RG: 04I9924'12011-2. Esta{s) EmpGsa(s} assumê(m) o compromlsso de
fomecer(eml o(s) item(ns), de àcordo com as especiícâçôes, quantldades e5timadàs e pelo(s) preço(s) registrado(s), obs€Màdrs as (ondições

enunciadas nas cláusulas que se s€guem:

1. DO OBIEÍO
1.1. A presente Ata de Registro de P'eço tem por objeto o Íegistro de pÍeço dos itcns especillcados no Te.mo de Referência - Anrxo l, do Edital

VÀLOR TOTAL DA ATA: Ri 6.000,00 (s.ls mil rcais).

2. D^ V|GÊXC|A
2.1. A vigência da prêsentê Atâ será de 12 (doze) meses a paítir da dat8 da homologaçáo e dã assinatun da Ata de Registro de Prêços.

2,2, Nos teÍmos da Lei, a Preíeitura Municipal de Santa Luzia do Paíuá - MA, não está obrigado a adqulrir exclusivâmente por intêÍmédio desta Ata,
duÍante o s€u perÍodo de vigência, os objetos cuios preços nela esteiam registrâdB, podendo adotar para tanto, uma licitaçáo especÍíca,
assegufilrdo-se, todavlr, a preferêncla da cootrataçâo aos registr.dos, no (âso de igualdâde de condições.

3. DO COiITRATO E COXD|çóES DE FOr ECttiaEI{TO
3.1. À contrataçáo com o(s) ÍoÍnecedoÍ{es} registrado(s) será foÍmalizada pelo óÍgã0, por inteímédio de emissáo da Ordem de foÍnecimeÍrto
ênvladr poÍ corespondêncla ou ê-rnail irstltuclohal.
3.2. O Íornecinrcnto deveÍá ser efetuado conÍorína TêÍmo dê RêÍcaêncla - Ancxo l, contada a partiÍ do recebimento da Ordem de

tome(imento pelâ Contratada, sêmpre acompanhada da Nota Fis(al de Faturamento,
3.3. o(s) serviço(s) seÉ(ão) eÍetuado(s) ho horário e endereço determinado no Ânexo I deste Edital,

3,4. Dentro do prazo de vigência da ata, o(s) Íornecedor(es) está(ão) obriqado(s) ao Íornecimento dos itens conÍorme previsáo do Edital, que

precede! a íormalização desta Ata.
3.5. O(s) item(nsl rejeitado(s), por estar(em) em desacoÍdo com as especificaçôes ou condições exigidas no Edital deverá(ão) ser retirddo{s) nos

seguintes prazos:

3.6. Caso haja disroÍdância entre as especificações dos itens com aqueles do sistemô CompÍasnet (lista de itens), prevalecerá à5 especificações

constantes no Termo de ReleÍência - Anero l.

q lDEscRlçao Iul{D^DE hUA[flDADE NAtoR uN]TARIo IvÂLoR ToTAL
lÁrcool EM cEL ANTtssÊmco I I
h0%. Íresco contendo sooMl. coM kràscos h
hroÉ vrm e rroertmrr. I I l-. h

12,00 í 6.000.0026 00

TOÍAL lRl 6.000,oo

SàO LUiS, QUINTÂ'23 OE MAR(O DE 2023 ' ÂNO XVll * Ne 3068
lssN 2753-860X

Rlbamar Fiquênê/llA, 2t dc março dr 2023.

Fiquene-MA, coÍrespondente ao quadriênio 2024-2028. com a seguinte
cornposição:

. Ârsrsso? Ju.ídlcor oanielRlbeiro Freita;

. Técnlc. dG Asrlstôncii so.l.l: Eth Maria Milhomem
Coutinho:

. l.pr.sêntEnt. da Ad lnlrtÍ.çào Públia!: ValdinÊs Lima
oliveira;

. Rcpírs.nt úG ClrlDrC r Tatiane Ferreirô dà Silva Santos.

I r§ .- . i.! .... o. ^t!! ' www.famem.org.br r.19/l r l
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/T. DÂ UNLZAçAO OA AYA DE NEGlsÍiO DE PiEçO
4i. A pÍesehte Atsa de Reglstro de keço, durônte sua validade, poderá ser usada pelo ÓÍgão Gerenciador (OG), a Pr.fcitur. Ííunlclp.t dq Senta
Lurla do P!dÍ/l'i^, parâ aqulsiçôes do respectivo objêto, por quâlquêr óÍ9ão dà Admlnistràção Públicâ, Dlreta ou lndircta, mediante ônuência do
ó.9áo gerenciador, desde que devidamentÊ justificada a vanfàgem.

i. Do PrEço E m PAGT EXTO
5,1. CXs) prÊço(s) ofÊítadob) pda(s) EmpÍesa(s) signatána(s) da pÍes€nte Âta dê RegistÍo de Preço é(3áo) o(s) êspeciícado(s) na{s) píoposta(s)

classlícEda(s) êm prlmelro lugEr na Ata dê lulgamÊnto r constsntr(s) do Ancxo I dcsta Ata.
S.2. Em côda fomêcihcnto deco.r€nte dêsia Àta sêráo obseúados quahto ao p.eço, às (Éusulas ê cohdiçôrs co,lst ntês do Edital quê a prêcedeu e
integram o presente instrumento de compÍomisso.

6, DO CÂI{CELAi|EÍ{ÍO DA ÁTÂ DE REG|STnO DE PREçO
6.1. O Registro de Preço poderá ser cancelado nas seguintes hipótesesi

6.1.1. OG forrna autonátic.:
a) por decurso de pÍazo de vigêhcia:
b) quando náo restarem fomecedores registrados;
r) pela PrcÍCtur. l.lunlciprl dê Srnt Lurir do P.ruá, quando caracterizado o interesse Bibli(o.

6.1.2. Do Í.glsEo do fornêc.doÍ:
al o fomecedor teíá ser, registro na ata cancelado, paÍ irteÍmédio de processo admiristrativo específico. assequÍado o contrâditório e a ampla
deÍÊsa.

61.a. N. âdnl.rlstraçio, urdLtêr.lnqrtc, qutldor
a) não hd.wer o cumpdm€nto d€ cláusulâs contrâtuâls. €spcclficaçôGs, proj€tc ou pra2os:

b) o ÍoÍncrêdor não aceltaÍ redurlr o prcço rcglstrado, na hlpótesc dcstc s! torar supcrloi àquclca prôdcados no mcrcado;
c) o Íorne(edor peÍdÊr qu.huer condiçáo dr habilit.ção e qualficaçáo térnica êxigida no pIocedimento lkifàtório;
d) por ràzões de inteÍ€ss€ púUi€o, devidamente, moüvadas e juíificadas;
r) o Íoneccdor náo cumprlr as obrlgaçôe6 decorrentês da Atà de RêElstro de Preços;

0 o fo.necedor recusâr-se a tomecer o mateÍlal no pram detêrmlnado aD& o Íereblmento da ()rdem de Fomeclm€nto, sem iustlícaüva aceitável
pda Prcfêitura ilunklpal d€ Santa Luzia do Paruá;
g) o fumecedor rccusâr.s€ a devolver a Ordem de Fom€díncíto, dêvidamêrtê à§nàda, no prdzo estôbclêcido, sem justircativa ,ceitável pela

PrereituÍa ilunicipâl de Santa Luzia do Paruál
h) c.ràderiz.da qullquer hlpót€sr dr lncxrcuçáo totâl ou plrclrl des cordlçõcs Gstrbrhcldâs hâ Atâ d! RrClstro de Prêços ou nos pcdldos de
compra dêla decoÍÍentes;
l) houver a de€rctôçáo dr ÍaEn(ia ou a instauràçáo de lnsolvência clül;
i) houver o d6(umprimênto do disposto no lnciso )«)í[ do ârtigo 7c da Constituição Fedêrdl. que proíbê o trâbaho notnmo, peÍigoso ou iírsabbre a
menoÍes de lE an6 e qualquer trabalho a menorcs de 16 anos, salvo na condição de aprêndi2. a paÍtir de 14 ân6;
k) houver a pÍáticà de ato6 lesivos à Âdministração Aiuica preüstos na Lei 12.8462013:

. howeÍ a prática de atos que preiudiquem ou comprometam a imagem qJ reputação da Prefeitura l.lunkipal dê Saota Luzia do Pôruá, dir"b ou
\índireta mcntê.

6,2. A Comunicaçáo do cancdamento do prêço registrado, nos (asos pruvistos nas àlÍnêr3 do suutrm 6,l,il desta Atâ, sêrá tormalizadô em
procrsso próprlo e comunicada, preÍerenclalm€nte por melo eletrônlco, ou, na lmpqsslbllidede de notilcaçáo do int€rêssado, por meie de

Dublicacào oícl.l.
6.3. A(sl solicltâçào(õcs) dô(s) Empíêsa(s) d?tcntorà(s) doÍs) ReglstÍo(s) de Bêço(s) paÍa cancelamento do(s) pÍrço(s) t€glstrado(s) dcverá(ão) ser
íormulada(s) e potocolada(s) junto ao óeão G€renciadoÍ quê terá, no mÍnimo, 30 (trinta) dias para análise do prfie6so e emissáo de parêcer, náo
3!ndo facutado ao íomecedor suspendeÍ o íoínlcimento dos itlns enquanto aguarda a cooclusáo do pÍocesso de soIcitaçáo de sancelamento.
a) Câso a Administr.çáo €rniLa parÊcêr fàvorável ao cancdamemo, ãcatando a(s) iusüfic.dva(s) do(§) Íomecedo(ês), o regisúo do prEço seÉ
automaticamentc côncelado e a empíesa disp€nsada do(s) compÍomisso(s) assumido(s);
b) Câso a Àdmlnlstrrçáo emltr prrêaêr dêsflvorlvêl ro crncclamanto, crbêrá à êmpr!$ mantÊr o(s) compromlsso{s} lssumldo(s}, Íob pena dÊ

apllcldo das prn.lid.dês pGvistàs no Edlt l.

7. DAS SA çOES
7.I Â sanção de suspensào temporária de partl(lpação em licltação e lmpedimento de contÍataÍ com a Íede Preíeltura i4unlclpal de Santa Luzia do
Paruá - MA, nos termos dã Lei. poderá ser apli(âda à empresà ou âo profissional que:
7.1.1, não execute totalou parcialmente quôlquer da9 obrigações assumidas em deconên(ia da (ontÍataçào:

7.1.2. tenha soÍrldo condenação deÍinltivâ por pratlcâr, por meios dolosos, ftâude 11scal no recolhlmehto de qualsquer tributqt;
7.1.3. tenha prdticado atos llÍcitos vlsando a ÍrustÍar os obJetivos da llcltação;
7.1.4. demonstre não possulr ldoneidade para (ontr8tôr com a PrefeltuÍâ Municlpál de sânta Luzla do pâruá, em vlrtudc de atos llÍcitos pratlcados;

7.1.5. convorado dentro do prôzo de validàde dà suô proposta, não celebrôr o contrôto;
7.1.6. deixar de entregar a documentaçào exigida para o certôme;
7.1.7. apresentaÍ do(umentação Íaka exigida para o ceÍtame;
7.1.8. ensejaÍ o Íetaídamento da execuçào do objeto da llcltaçào;
7.1.9, náo mantlver a proposta;
7,1.10.lalhar ou Íraudar na execução do contrato;

Y.t.l. I pedldo do fornÊcGdoÍ, quàndoi
a) comprovar estar lmposslbilitado de cumprlr as exigêhcias da Ata, por ocorrência de (aso íortuito ou de Íorça maior;
b) o seu preço registíado se tornaÍ, comprovôdômente, inexequívelem função da elevação dos preços do me.côdo dos insumos que compóem o
custo do produto,
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7.1.11. comportar-se de modo lnldôneo, lnclusive com â prátlcâ de atos lesivos à Adminlstràção Públlca prevlstos nâ Lel 12.8462013.
7.i. As sançóes do lteh acima tamtÉh se apllcam los integrantes do cadas$o de reseÍva, em pregão para r€gistto de pÍeços que, convocados,
nào honrarÊm o compaonisso assumldo iniustificadamênte.
7.3. Considerà-se co portamento inidômo, entre outros, a declaÍaçào Íalsa quanto às rondições de paíticipaçáo, quanto ao enquàdÍamênto como

UE/EPF oÜ o conluio entre a5 liqirôntês, em qualquer momelto da li€itaçáo, mesmo apó6 o encerÍamento da fase de lsnces.
7.i1. Pela inexecuçáo total ou parcial do contEto a PreÍelturà de Santa Luzla do Paruá podeÉ, garantldo o regular processo administratvo, aplicar
ôo contrâttdo ôs segulntes sançõêsl
I - ÀdvêÍtênch . ! sêr apllcada pclo Contratantr, por cscdto, lndrpendênte dê out as sançóês cablvrls, quando houvcí al'àstÊmênto dàs condlçõês
(ontratuais ou condiçóes té(nicas e*ab€le(idas, inclusive dâ5 recomêÍdaçôrs ou dêteíminaçõês d. lls(alizaçáo do h!.ú.ltur. llunklprl d.
Sãrtr Luár do P.rua:
ll - Ír,lulta, nâ segulnte fomà:
al de 0,2% (dols décimos de ponto peÍcentual) do vôlor do mateÍlal náo entrêgue, por dia de atraso, no caso de descumpÍimento do prã2o prêvlsto
parã entÍêga;
b) de 0,2% (dois décimos de ponto percentual) do valor total da Ordem de Fomecimento, no caso de não devolução de ÍeÍetido do(umento
devi{raÍnente âssinôdo no prazo preüsto:
c) d€ 0,5% (meio ponto percentuall do valor total da propoía, no câso de cancelamrnto do item, após a emissão da Nota d€ Empenho:

dl dê 1,0% (um poÍ cento) do valor total da proposta, no caso dÊ cancêlamento da Nota de Empenho;
e) de 1,5% (hun e meio por cento) do valor total do contÍato, no ca5o de inexecuçáo parcial ou totãl do objeto tontÍatado,
lll - Suspensáo tcmpoÍáÍia de paÍticipaçáo em licitaçáo e impedimento dê contsitàr com a PreÍ€itura Municipal de Santa Luzia do Pàruá, por prazo

não superior e 02 (dols) a.86.
t 1r 5€ a multô apllcada ÍoÍ superlor ao valor da gerantie prestada, quando houvêr, além da perdâ desta, responderá o contratado pela sua
dlÍarÊnça. qu! sró dÊs(ontêdE dos pagEmêntos cventuàlmêntê dêvldor pêl! PÍrÍrltürà Hunlclpàl de Santa Luzia do PEruá ou cobrâdE

diciãlÍnerte.
!2r Às sançóes previstas no3 incisos I e lll do caB t poderio ser àplicadis juntamênte com a do inciso ll, devendo . defesa pÍéüa do inteÍÊssado,

no ruspectlvo pÍo(esso, seÍ aprêsêntâdâ ho prrzo d! 10 (dez) dlas útlls a cont r dr notmcação dã lh*.uração do pToesso àdmlhlstr|tivo pâr.
apuràçào de descumpÍlmento de obrlgaçào contrôtual.
7.S, Atraso5 curâg lustlícadvDs sqlm aceliâs pelo Contrltlrte ê comunlcadsi lntes dos prazos dê êntrÊg! rdrslgn.dos no contràto ou do(urÉnto
equivalente poderáo, a cíitério deíe, sêr isentos tdal ou paEialmente da multa.
7.6. As penalidades s€rão obÍigatoÍiamente ÍegistÍâdas no SICAF e, no caso de impedimento de licitar e contrôtaÍ com a administràçào, a

Contr.f.dâ scrú drscredsncl.da por IEUâ| p€íodo, s.m preJuÍzo das multàs prevlst s nlstr Êdltel, no Contràto ê demàls comln.ções hg.ls.
7.7. A apllcôçào das sônçõcs prcvlstas ncstc Edltal nào exclul a posslbllldada de apli(açõcs dê outras, pruvlstgs cm Lê|, lncluslvê a

íesponsabilização do fomecedoÍ poÍ eventuai5 peldas e danos causado à Àdministração.
7.8, À aúoÍidáde comp€tentê, na aplicaçáo das sançôes, levará em consideração a graüdade da conduta do inFôtor. o caráter educaüvo da pena,

brrn como o d.no c.usâdo à Ádmhlstràção. ôsln âdo o princído de píoporcimalld.d!.

S. CUU§ULA IIOI{I. DA ADE3IO À ATA DE TEGISTRO DE FTEç(xi
8.1 - À Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá seÍ utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que náo

tenha participado do certame üritatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que deüdamente .iustifcada a vantagem e íesp€itadas, no

que (drbÊr, as aondlçóes e às rclràs €stab€lecldàs n. Lei n,c 8.666, de :.993;

8,2 . Côberá ao Íomecedor beneícláÍlo dâ Ata de ReglstÍo de Prêços, obseruadas as condlçõês nelô estcbelecldas, optaÍ pela ôceltôçào ou nào do
fornêcimento. desde que e5te Íomêclmênto não prêludiquê as obrlEaçóes anterioÍmente assumldas tom o órgão gercnciador e órgáos
pa rticipàntes;
8.3 As aquisiçôes ou contrataçôes adlcionais a que se reÍere este item náo podeÍão exceder, por óÍgâo ou entidade, a 50% (cinquenta por cênto)
dos quahtirativos dos itens do insúumento convocatódo e registrados na ata de Íêgistro de preços para o óÍgão g€renciador e órgãos paÍticipahtes;

. .4 As adesões à ata de registío de preços são limitadas, na totôlidade, ao guíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registÍo de

lreços para o órgão gêrenciador e óÍgãos participantes. ind€pendentemente do número de órgáos não paÊicipantes que eventualmentê aderiremj
8.5 Tratando-se de item exclusivo para micÍoempÍesas e empresas de pequeno porte e coopeGtivas enquadradas no artigo 34 da Lei n.q 11.488.

de 2007, o órgáo gerenciador soment€ autorlzerá a adesáo caso o valor da contretaçào pÍetendldâ pêlo adeErte, somàdo aos valores des
contratações já prevlstas para o órqão gerenclador e paÍticipantês ou lá destlnedas à aderentes anteÍiorcs, não ultrrpâsse o limltê de R$ 80,000,00
(oitenta mll realsl (Acórdão TCU nc 29572011 - P);

8.6 Ao órgào n5o paíticipànte que àderir à ata compêtem 05 atos relativos à cobranga do cumprimento pelo toÍne(edoÍ das obrigaçôes
contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla deÍesa e o contraditóÍio. de eventuâis penalidades decoírentes do descumprimento
de ctáusulas contratuais, em relaçáo às suas pópÍias contrâtaçô€s, lnÍormâhdo as oconências ào órgão qerenclâdor;
8.7 Após a autorlzaçào do ór9ào geÍenciador, o órgão não paniclpante deverá eÍetlvar a contratação sollcltada em até o prazo de vlgêncla da Àta
de Registro de Preços;

8.8 - Ctberá âo ór9ào gerenciadoÍ autoÍizaÍ. excepcional e justificàdamcnte, à pronogaçáo do prâzo parâ €Íetivaçáo de contràtâção, respeitado o
prazo d€ üEência da atâ, dsde que sotclt dr pclo ór9âo náo p.rtlclp.nte.

10. DOS CASOS ?ORTU|TOS OU DE FORçÂ MAlOi
10.1. Ser;o considerddos casos fortuitor ou de Íorça maioÍ, p.Ír Êfêlto d! c.[crl.mGnto dc acrlstro de prcço, FroíÍog.çâo dc pr.ro5 ou à

náo aplicação de sanções, os inadlmplementos deconertes dàs sltuações a seouir descritas, quando vlerem à aÍetar a entrega dos itens aos órgàos
íequisitantes, desde que satisÍatoÍiamêntê justiÍicados e devidamente comprovados p€la Contratada e comunicadas ao Órgão GerencladoÍi
a) grevê geral;
b) calamidôde pública:

ô

SàO LUiS, QUINTÂ'23 DE MARco DE 2023 ' ANo xvll ' Nq 3068
tSs 2763-E60X

9. DA F§CTLEAçÁO DAS COXDIçôES DE RECEB| EI{TO DO OTJETO
9.1 A execução do Contrdto seÍá acompanhada e fiscalizada pelo fiscal de Contrôtos Adminístraüvos da kefeitura Municipal de Santa Luzia do
Pàruá, que anotâÉ, em registro próprlo, todas as ocorrênciâs rclàcionadâs com ã execução do contrâto, determinândo o que Íor necessárlo à
Íegularizaçào das Íaltas ou deíehos observados.
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c) interrupçáo dos melos de trànsporte;
d)'condições meteorológlcâs excepciohalmente preiudiciàis: e.

e) outros casos qur sê cnquadrêm no pôrágrrÍo únlco do âít. 393, do códlgo clvll Bràslhlro (Lêl ne, 10.406/2002),

lL DOIS CASOS OÍ[||SSOS
11,1, Os casos omissos seráo rêsolvidos de acordo corn a Leirc 10,520, de 17 dejuho de 2002.
11.2. A contíâtaçáo com os fomecedores reglstrados será iormalizada pelo órEão, por intermédio de Instrumento contratual, emissão da Nota de
Empênho dê despêsa, Ordem de FoÍnedmênto ou outro lnstrumcíto slmilaÍ.
11.3. Caberá ao fom€cedo. b€ncliciáÍio da Ata de Registro de Preços, observàdas as (ondiçôês nelà êstabeh(idas, optar pela aceitàção ou náo do
Íornecimento, desde que este Íomecimento náo prejudique as obrigâçóes anteriormente assumidas com o órgáo gêÍenciàdor e órgãos
particlpâ es. keferenclàlmente pelo poftal COMPRASNET.

11.4. As aquisiçÕe9 ou contrataçôes adiclonals a que se rêfere este ltêm nâo poderáo exceder, por órgào ou entidade, ô clnquenta por cento dos
quantitativos dos itlns do instÍumlnto convocltóíio e rêgistrados n! Ata de Rêgistro de Preços pard o óÍgáo gêrênciâdoÍ e óryáos püticipant$.

12. DAs usPostçôEs FlIAls
12.1. lntegram estâ Ata, independentemente de sua trânscriçáo, o Editàl e seus anexos do Pregáo Eletrônico, à(s) proposta(sl da(s) ernpresa(s)
classificada(s) em primeiÍo lugar no mencionado certame e demais €lementos do presente processo,

12.2, Quaisquer dúvidas ou controvéEias oriundàs dà exe(ução desfà li.itaçáo serào dirimidas no Foro de Sànfà Luzia do Paruá. com exclusào de
qualquer outro por mais privilegiado que seja.

FlÂvto losÉ PADIL A oE aLME|DA
sccrttíÍlo Luniclpâl dê Planêlünaito, AdmlnistÍ!çao,
Fln.nç.3, lêcalt c P.úlmônlo públlco
Portôíi. n' 0o3f22l

T. V. L. CAVÀLCAI{TE EIRELI
Cfl PJ nr 40,981.143/0001-46

TESTEMUNHAST

CPF

Publicado pot: WYLLYAIiI PlÍt H€,ÂO RODÂ,GUES

códl go I de ntlfr c ad o t : 9 7 bco ê hc3 8bc1 c 1 03 oo e 334 2 5 4 3 0t

ITA DE RÉG|STRO DE PREÇOS llr 009/2023

aTA DE REGISTRO DE PREçOS Ne 00912023

DADOS DO PROCESSO DE ORIGET'I
NC PROCESSO ÂDMINISTRATIVO 005/2023
mRril|E§.úrE
FIIEIIIEEBB

00312023

Preqáo Êletrônico
ORGÁO CERENCIADOR Se(retarla Munlclpal de Planelamento, Admlnlstra(à0, flnancas, Re(elta e Patrlmônlo Públlco
ORGAO(S) PARTICIPANIE(S)

OBJETO
RegistÍo de preço para futurà e eventual aquisiçáo de material de expediente para atender as necessidades das
secretarias municipais de Santa Luzla do Paruá/ÍrlA.

VALOR TOTAL REGISTRÀOO RS 959,731,40 (novecentos e cinquenta e nove mil, setecentos e trinta e um Íeais e quaÍenta centavos)
VIGÉNCIA IÍ'IICIÂL 2l de mar(o de 2023
VIGENCIA FINAL: 20 de março de 2024

@@MEreI
lftir r rí:-

DÂDos Do óRGÂo GERENctÂDoR

NOME FecÍetaria Muhicipal de Planejamento, Administàçáo, fin@
LOGRADOURO: hvenida Professorloão MoÍaes de sousa, 355 bArRRo: lcenúo
CIDADE Fanta Luzia do Paruá EsrADo:l't a ra nhá o

REPRESET{TANTE:Flávio José Padilha de almerda FPF, Vtzzt*zs+at

L22tL1t

SàO LUíS, QUlilTA * 23 DE MARçO DE 2023 a ÂNO XvlI r Nc 3068
lsst{ 2763-860X

f, po. assim haverem acordôdo, declaram âmbas as paÊes aceitar todas as disposições estabelecidas na presente Áta. que lida e achada coríoÍme.
vâi asshada pelo6 Represêítantes do ÓÍgão G.renciadú, dàs EmpÍesas detentords do(s) Registro(s) e as têstêrnunhas m todo os ato pÍeseotes.

arÍa Luzla Do PAnu^ - taÀ 21 d. lt!.r§o dc 2023,

1._

CPF:
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